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n.
"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE EQUIPES
ESPECIAIS DE EMERGÊNCIA, EM PLANTÕES
NOTURNOS, EM SUBPREFEITURAS PARA
OPERAÇÕES DE APOIO EM CASOS DE
ACIDENTES DE TRÂNSITO NA CIDADE DE
SÃO PAULO"

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
110

Art. 1°. Fica o Poder Executivo obrigado implantar nas sedes das subprefeituras da
cidade de São Paulo equipes de plantão no período noturno para atendimento à
ocorrências de trânsito que interferem gravemente no cotidiano da cidade;

Art. 20 - As equipes às quais se referem o Art. 1° desta Lei serão compostas por
caminhões-basculantes, varredores, operadores de máquinas e tratores e outros
profissionais e equipamentos a serem definidos em regulamentação desta Lei.

Art. 30 - As equipes especiais de emergência vão operar, principalmente, em
subprefeituras que têm responsabilidade administrativa sobre corredores viários
importantes da cidade de São Paulo (vias marginais, grandes avenidas, acessos a
rodovias...)

Art. 4° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal que
op prazo máximo de 90 dias para sua execução, a contar da data de sua aprovação;

Art. 60 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data crua publicação, revogadas as
disposições em contrário. I\
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Adelina Cicone - Asa. Partarnentar
F.f00.406

Câmara Municipal de São Paulo

Assim sendo,
nos%a prgpost

nto com o apoio das senhoras e senhores vereadores à

DALrON ILVAIÍVO
Vereador

JUSTIFICATIVA

A cidade de São Paulo tem assistido, com uma frequência extraordinária,
ifá uma série de acidentes envolvendo caminhões tombados com os mais
variados tipos de carga (sólidas, liquidas, gasosas) em muitos tipos de
carrocerias também.

Quando a carga é a granel, os problemas são muito maiores porque ela
espalha-se pela via, invade várias pistas e os efeitos de um acidente deste
giliero, tem reflexos enormes no sistema viário de São Paulo - muitas
vellAs que extrapolam a via de circulação onde se registrou a ocorrência.

Teríamos aqui inúmeros exemplos de acidentes, registrados
costumeiramente, nas madrugadas, mas que a operação de resgate,
remoção dos veículos, limpeza das pistas e liberação do tráfego demandam
equipes de diversos órgãos (Polícia Militar, bombeiros, resgate,
engenheiros e técnicos da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET -
homens e equipamentos da Prefeitura de São Paulo.

Dos agentes e órgãos envolvidos nesses tipos de ocorrências, a Prefeitura
aparece como a única a não ter equipes de prontidão para apoio aos
acidentes (coleta, remoção de material, limpeza das pistas...).

A ausência (ou atraso) nesse suporte de apoio para liberação do trânsito
só faz aumentar os congestionamentos, dificultar a vida do paulistano seja
no aspecto profissional, comercial e, até, de atendimentos médicos de
ullênci a.

Entendemos assim, que as subprefeituras, que têm ação sobre vias
urbanas que, normalmente, apresentam acidentes de natureza grave (com
reflexos ao trânsito comercial, profissional e pessoal), necessitam de uma
estrutura especial para dar resposta rápida aos cidadãos desta cidade na
solução de problemas igualmente graves.
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° (r.);/	 L-36 / ti 	 Á 1-/ .11 / 20 C a 	 (a)
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

(3 /41 /0i,

0_3

Inácio f eiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
13/ 4 / O /.

ÂNGELA BNÃ4DREON1
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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~RA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

1 Foltut n' O	
do

0636163
7/___Sr3niaM3rzu S. Fe-reir a *

f-z,',3a. l0o.996

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site vvvvw.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do assunto nada foi localizado.

São Paulo, 19 de novembro de 2008.

Raimujidó Batista
Procurador Supervisdr do . tor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

Efetuada a pesquisa e análise, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente, de fls. 1.

SP., 24/11/08.

Raimu içk
Procurador Supervisodk etor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

Nlájo Anchieta - Macluto Jacarei, 100 São Paulo - P CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.cemara.w.gov.br



,clo,i;obrg Vereador/À N.',
_

:readora

t;i1 o

Rubem avi
Têcnico Administrativo

RF 11.257

Sague4m)

(tez...A

sob no ..

' •

...,h•.¡•,.;!..;:	 • !

dcl •..................
.. .....

dás:é

Assmtente	
r",,IseritarF°12. lavre

1	 RECEBIDO1
CoaàSão de ConsN,', e 51,1W

1

SOLARGE Fkib.
R.	 3131

,

_
........ _ .P.1:...._....._........ i
tre,--c,,,,,,, "Mei:tett. wler~liir"

 
--
n:35 SANTOS-

n;:.i - i .i	 61-4.: .... I .rt ã . . ' , ff C° 3.

!Pjá

.00Obs. O r..-,-.-.2,.....: pztro
nos termos o' o!•;;;:•....!'' do ..,.;;;c.. G3 (

RaISIDO PROCIIRAIICRIA EtCOMA\MUNICi?Al
SETOR 00 PROCESSO LEGISLATIVO

((:ã  A Lra ÀS n‘.:10 h

SAIDA:037ie.-AS: / h 00  AR.: Álfir

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos!
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Jins lermos do artigo 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de
São . Paulo, o desarguiva_mento dos seguintes projetos de autoria de vereadores da
bancada do PSDB:

CiasKiinho de Souza:

•
PR 16/9005.

g EL 713/2005; PL 54/2006; EL 156/2006; EL 213/2006; EL 306/2006; EL
447/2006; EL 452/2006; EL 461/2006; EL 473/2006; PL. 695/2006; EL 709/2006;
EL 143/2007; EL 157/9007; EL 407/2007; EL 482/2007; EL 483/2007; EL
484/2007; EL 496/2007; EL 497/2007; EL 720/2007; EL 723/2007; EL 789/2007;
EL 117/2008; EL 150/2008; EL 400/2008; EL 401/2008; EL 452/2008; EL
480/2008; EL 488/2008; EL 563/2008; EL 577/2008; EL 616/2008; EL 617/2008.

Daiton Silvano:

EL 292/1997; EL 956/1997; EL 32/2002; EL 235/2002; EL 733/2002; EL
347/9003; EL 355/2003; EL 736/2003; EL 807/2003; EL 204/2004; EL 396/2004;
P0 277/2005; EL 713/2006; EL 7/2007; EL 201/2007; EL 541/2007; EL 294/2008;
EL 502/2008; EL 584/2008; EL 635/9008; EL 636/2008.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULOr-
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n0 1 " cç3g)e 2003 	 I)? 02 / 0 ') - (a) 	

—José Roberto 1-erreira
À SGP.33 — Sra. Supervisora:	 Assistente Pada menta r

RF 100.702-
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

.	 ,

An,Jordin
i	

Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —155  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 	  1e'°2--	 de 2009

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

À Com. de Constituição, Justiça
e Legislação Participaiiva.

2..7, .k o (.4	 ot:1

itNGELA Bf
Secret4 • ce Apoia Legislativo

SGP-2
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r	 e •	 eig r-.	 ^"'	 r
1

1;1
41

2,?
r"
i---------

SÜUL	 OçE.,.o.s,':ità11-S
10CirÁ'J

Do
Ao NoN).-::

iaCEZA	 ,,ti PC;,-2:fAr,t.g,..;.:. . s..it. dii',.:.-'' •	 ..:,':'".,'-'.:-.:.Sji0i
	:51•Cw: i-k-i-f-,w,..,-;.:;:, ... :,:	 ..„,..;.,,..-j:1

i
i	

,	 1
EM	 . .	 C2Ltí. Q.2__......_.,''',,i;_C_PP__h

J

1

POR

SAÍDA: g

rinus~. 21~auzmi2~1~,~0~~,
Pedido d2 listas ao Vercalor /à kr i.t:Jcsciorã

.	 (), k)---,an‘,

11 	 ::

1	 ,
- Os: o prazo :p ..9: ::,; CP:" .-•._ :,: .."-•:'3 ,59 (k.".. 2 dias, nos1
termos do § 4°, argo:::,.;.- i2 .1.:> R. I.,.

....unarmearesseffirr.,...e.0.wret-on-.1amarekfiva.....:	 .,,,G,r.,,S4,071.C.411.14MISgTeW1



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

/ ° ti 	 (a) 	  do processo n,9 1-  ° 3g9e  2003 	 C.)  

José Roberto Ferreira 
À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 Assistente Parlamentet 

RF 100.702 
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

I 03 /  2009 

Ângely ordin Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitada pelo RDS N° 13  55   /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,  ) 	 2 	 de 200R 	

J. 
Viviane Ferreira Pó 

Supervisora Arquivo Geral 
SGP.33 

À Com. de Constituição, justiça 
e Legisinzb 

ÂNGELAT3e 

1  . Secret4  Apc.)1,) L:--..tivo 
SGP-2 

ígiignabadha~~11~~..... 
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REDISTRIBUÍDO 
Ao Nobre Vereador/ N •re Vereado 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislaçã articipativa. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Papel para informação, rubricado como folha n 2 	  

I 	I 	(a) do processo n,s2  O 	de 20  O%  
Solange R 	s Santos 
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SEM EFEITO 
Adm .4nistrativo 

RF, 111.317 
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briel S. M. Ribeiro 
écnico Administrativo 

RF. 11.317 
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OCUMENTAÇ 
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te Parlamentar 

F 101.075 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO ER 

Requisitado em  75  O 
Arquiv o novamente 
Com JJ 	folhas. 

o Ferreira 
Parlamentar 

101.075 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°  (9e)  
do  PC ói—go 	em 27/02/2013 	(a) 

Gab el S. M. Ribeiro 
RF 11317 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
São Paulo, 27/02/2013. 



Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
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no O 9 	d„,3 ~Ag " • •••■•...■••■■•••••••■•••ffi 

sob 	 ..4444Q201USWItak 

Lucas Ma uni r T. Alves Soto 
Técnico Ad 	strativo 

RF 11.234 



~RA MUNICIPAL DE 

SAO AULO 
REQUERIMENTO 

Folha n° ç) 	do Processo 
n°  

-o rr / .. 	. 	. 
Lucas Man An. 

Técnico 	ministrativo 
RF 11.234 

13- RDS 
13- 00088/20 .13 

0 0 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 33 /2.002 PL 2 / 2.004 PL 528 /2.009 PL 328 / 2.011 
PDL 125 / 2.003 PL 3 / 2.004 PL 571 /2.009 PL 482 / 2.011 
PDL 86 / 2.004 PL 18 / 2.004 PL 631 /2.009 PL 488 / 2.011 
PDL 34 / 2.005 PL 162 /2.004 PL 635 / 2.009 PL 17 /2.012 
PDL 36 / 2.007 PL 204 / 2.004 PL 718 / 2.009 PL 18 / 2.012 
PDL 10 /2.009 PL 266 / 2.004 PL 266 / 2.010 PL 68 / 2.012 
PDL 95 / 2.010 PL 434 / 2.004 PL 267 / 2.010 PL 72 / 2.012 
PDL 28 / 2.012 PL 479 / 2.004 PL 306 / 2.010 PL 144/ 2.012 
PDL 57 / 2.012 PL 480 / 2.004 PL 320/ 2.010 PL 162 /2.012 
PL 104 / 1.999 PL 277 / 2.005 PL 321 /2.010 PL 167 / 2.012 
PL 421 /1.999 PL 224 / 2.006 PL 322 / 2.010 PL 186 / 2.012 
PL 468 / 1.999 PL 378 / 2.006 PL 323 /2.010 PL 208 / 2.012 
PL 469 / 1.999 PL 385 / 2.006 PL 324 / 2.010 PL 222 / 2.012 
PL 369 / 2.000 PL 619 /2.006 PL 325 / 2.010 PL 228 / 2.012 
PL 32 / 2.002 PL 713 / 2.006 PL 326 / 2.010 PL 232 / 2.012 
PL 235 / 2.002 PL 7 / 2.007 PL 352 / 2.010 PL 235 / 2.012 
PL 458 / 2.002 PL 201 /2.007 PL 357 / 2.010 PL 256 / 2.012 
PL 733 / 2.002 PL 234 / 2.007 PL 478 / 2.010 PL 271 /2.012 
PL 347 / 2.003 PL 346 / 2.007 PL 479 / 2.010 PL 347 /2.012 
PL 355 / 2.003 PL 541 /2.007 PL 497 / 2.010 PL 348 /2.012 
PL 359 / 2.003 PL 294 / 2.008 PL 527 /2.010 PL 349 / 2.012 
PL 438 / 2.003 PL 502 / 2.008 PL 540 /2.010 PL 421 /2.012 
PL 553 / 2.003 PL 584 / 2.008 PL 135 / 2.011 PL 511 /2.012 
PL 635 /2.003 PL 635 / 2.008 PL 142 /2.011 PLO 12 / 2.011 
PL 636 / 2.003 PL 636 / 2.008 PL 150 /2.011 PLO 13 / 2.011 
PL 736 / 2.003 PL 223 / 2.009 PL 157 / 2.011 PR 40 / 2.001 
PL 737 / 2.003 PL 284 / 2.009 PL 162 / 2.011 PR 16 / 2.003 
PL 779 / 2.003 PL 313 / 2.009 PL 173 /2.011 PR 6 / 2.010 
PL 807 / 2.003 PL 372 /2.009 PL 174 /2.011 PR 12 / 2.010 
PL 828 / 2.003 PL 373 / 2.009 PL 197 / 2.011 PR 11 / 2.012 
PL 829 / 2.003 PL 421 /2.009 PL 198 /2.011 

Sala das Sessões, 21 de f vereiro de 2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	.20  09  085 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

/a019   (a) 
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RF 11.234 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0088/2013. 

• 

5/03/2013 

SOLANGE INON -1/4  OS SANTOS 
‘" 

Supervisora da Equipe d Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0088/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

• 
AD 

Supe 

z5/O) /c).(9 

•41)ipe de Arquivo Geral 
GP.33 

RANÇA SILVA 

RECEBIDO EM SGP-22 

217 31)3 
uostre“~vattem. ,,,, 

• • 	 • 	 t 	
t o 'til A‘dé ¡Pá Cit'Ore‘ 

Assistente . "'ar:afi,en'af ' 	 3 • r 	Registro 1.00.406 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem, lotados nosta datoP521ccegrâ0nibrkarks sob 

Folhas de IN  ..1.1 	em01- 1:11 JulVi 

So':-.,-À; 
 

. 	. 

I 1 • À ans  
...fs.,. 

Sqtrimsa 55?.72 
01 

ware wranrerrunurwratenx,nrunrr■mot.", 	 ' 	 • .• 

RECEPZO 
SERA DE pEsawp, E ASS:iCZOW,A 

• 

• 



- oiha 	
_do proc. 

N" 	 20OR  
O funcion rio 

eira 
ivo-RF 10.940 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0636/08 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeiturasp.gov .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Decreto Municipal n° 54.058, de 01 de julho de 2013, que cria o Conselho Municipal 
de Trânsito e Transporte no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes; 

- Lei Municipal n° 7.415, de 30 de dezembro de 1969, que dispõe sobre a criação, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, do Conselho Municipal de Acidentes e 
Disciplina de Tráfego; 

- Decreto Municipal n° 37.293, de 28 de janeiro de 1998, que fixa atribuições à 
Secretaria Municipal de Transportes, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.368, de 17 de maio de 1993, que dispõe sobre o transporte de 
produtos perigosos de qualquer natureza por veículos de carga; 

- Decreto Municipal n° 50.446, de 20 de fevereiro de 2009, que regulamenta o 
transporte de produtos perigosos por veículos de carga. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 06 de novembro de 2014. 

Christiana Sâmara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falb Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0636/08 — pesquisa (desarquivado) 
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Título: DECRETO No 54.058 01/07/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT, no âmbito da Secretaria Municipal 

de Transportes. 
Alterações: Dec. 55.180/2014 - Altera o art. 4 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 54.058, DE 10  DE JULHO DE 2013 
Cria o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Transportes. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Conselho 
Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT. 
Art. 20  O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte é órgão colegiado de caráter 
consultivo, propositivo e participativo em questões relacionadas às ações de 
mobilidade urbana executadas pela Secretaria Municipal de Transportes, 
diretamente ou por intermédio da São Paulo Transporte S/A — SPTrans e da 
Companhia de Engenharia de Tráfego — CET. 
Art. 30  São atribuições do CMTT: 
I - garantir a gestão democrática e a participação popular na proposição de 
diretrizes destinadas ao planejamento e à aplicação dos recursos orçamentários 
destinados à melhoria da mobilidade urbana; 
II - subsidiar a formulação de políticas públicas municipais relacionadas à Política 
Nacional de Mobilidade Urbana; 
III - acompanhar a elaboração e a implementação do Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana; 
IV - participar, quando pertinente, da revisão do Plano Diretor e de suas normas 
complementares; 
V - propor a normatização, fiscalização e avaliação do serviço de transporte urbano 
de passageiros, em especial o coletivo público, bem como de outros modais 
regulamentados pelo Poder Público, sugerindo alternativas que viabilizem sua 
integração; 
VI - propor a normatização em questões de trânsito e sugerir alterações que 
contribuam para a sua eficiência, observada a legislação vigente; 
VII - propor a normatização da circulação de carga e serviços; 
VIII - opinar sobre a circulação viária no que concerne à acessibilidade e mobilidade 
urbana dos pedestres; 
IX - acompanhar a gestão financeira do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo; 
X - apreciar a proposta de alteração tarifária do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo; 
XI - propor anualmente, para exame da Secretaria Municipal de Transportes, as 
diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos; 
XII - convocar audiências públicas para apresentar, debater e propor as diretrizes, 
prioridades e programas previstos no inciso XI deste artigo; 
XIII - acompanhar a aplicação de recursos e avaliar anualmente a eficácia dos 
programas previstos no inciso XI deste artigo; 
XIV - elaborar, aprovar e modificar seu Regimento Interno. 
§ 1 0  O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será responsável, em conjunto 
com a Secretaria Municipal de Transportes, pela organização de conferências 
municipais de mobilidade urbana. 
§ 20  O Secretário Municipal de Transportes poderá conferir outras atribuições ao 
CMTT, desde que compatíveis com a área de sua atuação. 
§ 30  A Secretaria Municipal de Transportes, para os fins do disposto no inciso X 
deste artigo, encaminhará ao CMTT todos os elementos técnicos que justificam a 
alteração tarifária, em especial as planilhas de custos. 
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Art. 4° O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será composto por 39 (trinta 
e nove) membros e respectivos suplentes, com mandato de 2 (dois) anos, na 
seguinte conformidade: 
I - 13 (treze) representantes dos órgãos municipais, indicados pelos respectivos 
titulares, a saber: 
a) 1 (um) da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
b) 2 (dois) da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET; 
c) 2 (dois) da São Paulo Transporte S/A - SPTrans; 
d) 1 (um) da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
- SMPED; 
e) 1 (um) da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
f) 1 (um) da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA; 
g) 1 (um) da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF; 
h) 1 (um) da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
i) 1 (um) do Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU; 
j) 1 (um) da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras SMSP; 
k) 1 (um) da Coordenação de Políticas para Idosos, da Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC; 
II - 13 (treze) representantes da sociedade civil eleitos em votação direta pela 
população local; 
III - 13 (treze) representantes dos operadores dos serviços de transportes, 
indicados pelos respectivos segmentos, a saber: 
a) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
de São Paulo - SP-URBANUSS; 
b) 1 (um) do Sindicato dos Proprietários de Veículos Profissionais Autônomos que 
Trabalham no Transporte de Passageiros através de Lotação em São Paulo e 
Grande São Paulo - SINDLOTAÇÃO; 
c) 1 (um) da Associação das Empresas de Táxi de Frota do Município de São Paulo 
- ADETAX; 
d) 1 (um) do Sindicato dos Taxistas Autônomos de São Paulo - SINDITAXI; 
e) 1 (um) do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores nas Empresas de Táxi do 
Município de São Paulo - SIMTETAXIS; 
f) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte de Carga de São Paulo e Região 
- SETCESP; 
g) 1 (um) representante da Associação Nacional do Transporte de Cargas e 
Logística - NTC; 
h) 1 (um) do Sindicato dos Mensageiros, Motociclistas, Ciclistas e Mototaxistas de 
São Paulo - SINDIMOTOSP; 
i) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros por Fretamento 
e para Turismo de São Paulo e Região - TRANSFRETUR; 
j) 1 (um) do Sindicato dos Transportadores Autônomos de Escolares e das 
Microempresas de Transportes de Escolares do Estado de São Paulo - SIMETESP; 
k) 1 (um) do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte Rodoviário 
Urbano de São Paulo - SINDMOTORISTAS; 
I) 1 (um) das concessionárias do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo; 
m) 1 (um) das permissionárias do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo. 
§ 1 0  Serão convidados para participar do CMTT o Ministério Público do Estado de 
São Paulo, a Câmara Municipal de São Paulo, o Tribunal de Contas do Município de 
São Paulo e a Controladoria Geral do Município - CGM. 
§ 20  O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte normatizará a eleição dos 
membros da sociedade civil prevista no inciso II deste artigo em até 60 (sessenta) 
dias, contados da publicação deste decreto, incumbindo à Secretaria Municipal de 
Transportes sua organização e realização. 
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Art. 5 0  Até que seja realizada a eleição prevista no inciso II do artigo 4° deste 
decreto, os representantes da sociedade civil no CMTT serão aqueles indicados pelo 
Conselho da Cidade de São Paulo. 
Art. 6° A Secretaria Municipal de Transportes oficiará aos titulares dos órgãos e 
entidades referidas no artigo 40  deste decreto, para que, no prazo máximo de 10 
(dez) dias, contados do recebimento do ofício, indiquem seus representantes e 
respectivos suplentes. 
Art. 7° O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será presidido pelo 
Secretário Municipal de Transportes ou seu representante, que designará um 
Secretário Executivo, a quem competirá dar suporte às reuniões do colegiado. 
Art. 8° A participação no CMTT será considerada relevante função pública, não 
remunerada. 
Art. 90  Para consecução de suas atribuições, o CMTT poderá solicitar informações e 
esclarecimentos dos órgãos e entidades competentes, bem como convidar técnicos 
e especialistas para discussão de temas específicos, mediante aprovação em 
reunião. 
Art. 10. Poderão ser constituídas comissões temáticas ou regionais para o melhor 
andamento dos trabalhos do CMTT, instituídas na forma e com as atribuições 
definidas no seu Regimento Interno. 
Art. 11. O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte manterá registro de seus 
atos, assegurada a publicidade por meio do Diário Oficial da Cidade e do portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Transportes fornecerá os meios e recursos 
necessários à instalação e funcionamento do CMTT. 
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2013, 4600  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
3ILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2013. 

• 

• 
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Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 55.180, DE 3 DE JUNHO DE 2014 

Introduz alterações no artigo 4° do Decreto n° 54.058, de 1° de julho 
de 2013, que cria o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - 
CMTT, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a decisão do Conselho Municipal de Trânsito e Transportes - CMTT 
de ampliar a quantidade de representantes da sociedade civil em sua composição, para 
atender aos interesses dos vários segmentos interessados, bem como de estipular as regras a 
serem observadas para eleição desses membros; 

CONSIDERANDO a necessidade de manter assegurada a paridade nos três 
segmentos que integram o aludido Conselho, 

DECRETA: 

Art. 1° O artigo 4 0  do Decreto n° 54.058, de 1° de julho de 2013, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 4° O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será composto por 45 (quarenta 
e cinco) membros e respectivos suplentes, com mandato de 2 (dois) anos, na seguinte 
conformidade: 

I - 15 (quinze) representantes dos órgãos municipais, indicados pelos respectivos 
titulares, a saber: 

1)1 (um) da Secretaria Municipal de Política para as Mulheres - SMPM; 

m) 1 (um) da Secretaria Municipal de Relações Governamentais - SMRG; 

II - 15 (quinze) representantes da sociedade civil eleitos nos respectivos segmentos, a 
saber: 

a) 1 (um) do meio ambiente e saúde; 

b) 1 (um) da juventude; 

c) 1 (um) dos sindicatos de trabalhadores usuários de transporte público; 

d) 1 (um) das organizações não-governamentais - ONG ris; 

e) 1 (um) dos ciclistas; 

O 1 (um) das pessoas com deficiência; 

g) 1 (um) dos idosos; 

h) 1 (um) do movimento estudantil secundarista; 

i) 1 (um) do movimento estudantil universitário; 

j) 1 (um) dos movimentos sociais; 

k) 1 (um) da zona leste; 
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1)1 (um) da zona sul; 

m) 1 (um) da zona oeste; 

n) 1 (um) da zona norte; 

o) 1 (um) do centro expandido; 

III - 15 (quinze) representantes dos operadores dos serviços de transportes, indicados 
pelos respectivos segmentos, a saber: 

I) 1 (um) do Sindicato dos Empregados em Empresas de Transporte de Passageiros 
por Fretamento e Turismo da Grande São Paulo - SINDIFRETUR; 

m) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Distribuição das Entregas Rápidas do Estado 
de São Paulo - SEDERSP; 

n) 1 (um) do Sindicato dos Trabalhadores em Cooperativas e Associações do Ramo de 
Transportes em Ônibus Urbanos Alternativos de São Paulo - SINDIALTERNATIVOS; 

o) 1 (um) do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Transporte Escolar do 
Município de São Paulo - SINTTEASP. 

§ 2° O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte normatizará a eleição dos 
membros da sociedade civil prevista no inciso II do "caput" deste artigo, realizando pré-
conferências, de forma presencial, nos segmentos e nas 5 (cinco) regiões da Cidade, de 
acordo com calendário, organização e realização estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 

§ 3° A fim de possibilitar a participação dos cidadãos em todas as pré-conferências de 
que trata o § 2° deste artigo, as relativas aos segmentos deverão ser realizadas em dias 
diversos das referentes às regiões." (NR) 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2014. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Secretaria de Documentação 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 7415  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 7.415 30/12/1969 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre criação, na Secretaria Municipal de Transportes, do Conselho Municipal 
de Acidentes e Disciplina de Tráfego, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 152/1969 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
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LEI N.o 7.415, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1969 

Dispõe sõbre criação, na Secreta-
ria Municipal de Transportes, do 
Conselho Municipal de Acidentes 
e Disciplina de Tráfego, e dá ou-
tras providências. 

Paulo Salim Ma. luf, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Cá-
mara Municipal, em sessão de 10 de dezembro de 1969, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — Fica criado, na Secretaria Municipal de Transportes, 
o Conselho Municipal de Acidentes e Disciplina de Tráfego, incum-
bido de julgar acidentes e infrações de tráfego ocorridos com veí-
culos e máquinas da Prefeitura, bem como de exercer funções de 
assessoreamento, consultoria e planejamento sôbre matéria que lhe 
seja pertinente. 

Art. 2.0 — O Conselho de que trata o artigo anterior será inte-
grado pelo Secretário de Transportes, que o presidirá, como membro 
nato, e por mais 4 (quatro) membros, com mandato de 2 (dois) anos, 

• 
designados pelo Prefeito, mediante proposta do Presidente do órgão. 

Art. 3.0 — O Presidente e demais membros do Conselho Muni-
tipal de Acidentes e Disciplina de Tráfegc, perceberão — por sessão 
realizada, até o máximo de 8 (vitu) por mês — respectivamente, 
gratificação de valor igual a 1 e 1/2 (um e meio) e 1 (um) salá-
rio minimo vigente na região do Município. 

§ único — As reuniões que excederem ao número estabelecido 
neste artigo, serão convocadas em caráter extraordinário e sem 
ónus para os cofres públicos. 

Art. 4.o — O Conselho ora instituído será secretariado por ser-
vidor designado pelo Prefeito, mediante indicação do Secretário de 
Transportes, fazendo jus, pelo exercido da função, à gratificação 
mensal correspondente a 1 (um) salário mínimo vigente na região 
do Munic.iplo. 

Art. 5.0 — As autoridades encarregadas do contrôle de veículos 
e máquinas da Prefeitura, tão logo tenham conhecimento da ocor-
rência do acidente ou infrações de tráfego com os mesmos, deverão 
providenciar a imediata instauração de sindicância, de caráter su-
mário para apuração de responsabilidade. 

§ 1.o — Concluída a sindicância, no prazo máximo de 15 (quin-
ze) dias, o processo respectivo será encaminhado ao Conselho Mu-
nicipal de Acidentes e Disciplina de Tráfego para julgamento e, re-
conhecida a culpa do servidor, o mesmo será responsabilizado nos 
tèrmos da legislação vigente. 

§ 2.o — Se considerado isento de culpa pelos eventos, acidentes 
ou danos ocorridos, o servidor, se o requerer, terá direito à assis-
tnécia jurídica gratuita patrocinada pela Prefeitura, tanto na ins-
tância administrativa quanto na judicial. 

§ 3.o — Para os fins do disposto no parágrafo anterior, será 
designado Procurador da Prefeitura para prestar serviços junto à 
Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 6.0 — O regulamento do órgão ora criado será objeto de ato 
executivo, a ser expedido dentro de 90 (noventa) dias, a contar da 
data da publicação desta lei. 

Art. 7.0 — As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das verbas orçamentárias próprias. 

Art. 8.o — Esta lei entrará em vigor a 1.0 de janeiro de 1970, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1969, 
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Maluf — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Carlos Eduardo de 
Camargo Aranha — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do 
Vai — O Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães. 

• Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 30 de dezembro de 1969. — O Diretor, 
Alberto Nleolan. 

• 
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Título: DECRETO N0  37.293 28/01/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Fixa atribuiçoes a Secretaria Municipal de Transportes; designa o Departamento de 

Operaçao do Sistema" Viario - DSV para exercer as funçoes previstas no Codigo de 
Transito Brasileiro, e da outras providencias. 

[ Back 

• 

Câmara Municipal de São Paulo 
o f 

• 

intranet 
1/1 



Folha n°_,27.4.1____do pro.ç. 
N° 12.1-226.3. 	de 2007S 
O funcion ri 

H eira 
"vo-RF 10.940 

,M 

DECRETO N237.293 , DE 27DE .JANEIRO DE 2.998 cnicoAdn T
t
é
- 

Fixa atribuições A Secretaria Municipal 
de Tranáportes' designa 'o Departamento. de 
Operação do distem _Viário DWV:para 

. exercer as funções previstas no Código de 
Transito Brasileiro, e dá outras provi-
dências. • 

CELSO PITTA,.Prefeito do Município de São-Paulo,'usando 
.das atribuições que lhe. são conferidas pôr lei, 
CONSIDERANDO a-entrada em vigor.da.Lei Federal n2 9.503, 
de 23' de setembro de 1997 . -_C6digo de.TrânsitO.Brasi-
leiro• 	 . 	. 
'CONSIDERANDO os termos do artigo-30 da Constituição Fe-
deral, notadamente os seus incisos I e II, bem como as 
disposições contidas no artigo 179,' . incisos.I..e IV, da 
Lei Orgânica Municipal, 

DECRETA: 
Art. 12..,  Ficam atribuídas à Secretaria 

Municipal de Transportes - SMT, através do Departamento 
de Operação do Sistema Viário - DSV, órgão executivo, mu-
nicipal de trânsito, urbano e rodoviário, na área de 
circunscrição .do Município- de São Paulo, as competên-
cias, prerrogativas e encargos previstos no Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Art. 22 - Cabe ao Diretor do Departamento' 
de Operação do Sistema Viário - DSV exercer as competên-
cias,. prerrogativas e'encargos de autoridade' executiva 
municipal de trânsito,' mencionados no artigo anterior. 

Art. 32 - Compete, ainda, ao Departamento 
de 'operação do Sistema Viário - DSV,"firmar contrato de 
prestação de Serviço exclusivamente com a:Compenhia de 
Engenharia de . Tráfego - CET, credenciando-a para exer-
cer, dentre outras,, as atividades elencadas no artigo 
24,_do Código de Trânsito Brasileiro e, em especial, a 
prevista no inciso XII do referido dispositivo.. . 

Art. 42 - Revogadas as disposições em 
contrário, este. decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a.22 de janeiro de 
1998. -  • 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de janeiro 
de 1998,-445 2  da fundação de São ,  Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 	 _ 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurí-
dicos 

. JOSÉ Amoldo DE FREITAS, Secretário da&.Finanças 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de,Trani-
portes ,  
Publicado. na  Secretaria do Governo Municipal, em .27 d .,  
. janeiro. de 1998. • / 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário' do Governo.MunicY 
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1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 11.368 17/05/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o transporte de produtos perigosos de qualquer natureza por veiculos 
de carga no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 512/1991 (ver documento) 
Italo Cardoso 
Decreto no 36.957/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto no 46.013/2005 - Delega competência ao Secretário Municipal de 
Transportes para representar o Município de São Paulo na assinatura do convênio a 
ser celebrado com o Estado de São Paulo, tendo por objeto a realização, pela Polícia 
Militar, das atividades de trânsito que especifica e da fiscalização do transporte de 
produtos perigosos. 
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CAPITULO III 
LEI NO 11.369 	DE '17 DE MAIO 	DE 1993 
(Projeto de Lei n9 512/91,do Vereador !talo Cardoso) 

'Dispas nobre o transporte de produtos pe 
,rigosolvde•qualquer natureza por veículo. 
,de carga no Município de São Paulo, e dá 
outra. providAnclas. 

PAULO MALUf, Prefeito do Município de Sio Paulo, usando. 
das atribuições que lhe'são conferida, por lei. • 
Paz *abarque a Cinera Municipal, em 	 de 20. de dadl.  de 1993, decretou • eu promulgo a seguinte lei, 	• 	• 

cArfruto I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

sos na vias públicas no Município de Sio Paulo fica subme 
tido as 'regras estabelecidos nessa lei e em suas regulaMeif 

legialaçoes. 
taçoes complementares, sem prejuizo do disposto em outras 

Art. lc - O tronsporte de produtos perigo- 

Parágrafo unico - Entende-se *como produtos 
perigoso. todoe os produtos reladonados na Portaria na 291, 
de 31 de mato de 1996, do Ministerio doa Transportes, In 
clulndo oe que forem reladonados por outros Instrumentos 
legais. 

Art. 28 - Fica criada a Comigo:o Municipal 
para o Transporte de Cargas Perigosas, de carater permanen 
tç, com fins de aásçssoria e consultoria, operacional e" 
tecnice, ao Poder Publico Municipal nas tarefas de regula-
mentaçao, Implementação e execuçao desta lei e, quando cou 
ber, de toda e qualquer outra legislação part.lnente ao as 
aunto. 

• 
lc - A coordenação da comissão 414 .AUC se 

refere o "caput" deste artigo cabera sempre ao orgao muni 
ripai a quem competir a defesa civil do Municiplo. 

9 28 - A função de coordenaçao referida 
no parígrafo anterior inclui a escolha dos participantes da 
comi!~ ora criada, a ser feita dentre os orgãos e insti-
tuiçoes, publico, e privados, diretamente interessados na 
mataria de que trata esta lei. • 	Art. 3 8  - Para os efeitos desta lei, os pro 
dutos perigoaos serio agrupados na seguinte conformidade; 

I - produtos de alta periculosidade intrin 
seca; 	

II - produtos com alta tragando de circu- 
lação; 

II - produtos de consumo lçcal (combustíveis 
automotivos, grui engarrafado para uso domestico, gases do 
ar); 

IV -,outros, ' 
• Paragrafo unioo - O Poder Público Munict 

pa deverá publicar lista dos produtos caracterizados noi 
Itens I e II do "caput" deste artigo. 

CAMTULO II 

DA CIRCULAÇÃO 

Art. 4' - O Poder eublico Municipal regula 
sentará as condições. . restrições a clrculaçao, estaciona= 
mento, parada, carga e descarga de veiculo* que • transpor 
tem produtos perigosos nas vias do Munictplo de São Paulo, 
eapecialmente no que se refere à gefiniçao de rotas e ho 
rarioa alternativos para realizaçao deste tipo de transpor 
te. 

Parágrafo Geie° - Os produtos relaçlonados 
no inciso III do art..3 8  terno regulamentação especifica im 
plementada pelo Poder Público Municipal.  

• Dos DEVERES, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILI 
• Seção I - DO EXPEDIDOR 	Man o 

• ,—; '.* Art..58 - O expedidor, cupanproduÇos 
guiem no Municiplo de Sio Paulo, informarkanualmente„. de 
janeiro a março ao orgio municipal rehponsavel pela defesa 
civil -do.Municiplo de Sio. Paulo, ob.fluxos de .cargas que 

-embarca com regularidade, especificando classe do produto 
e volume anual transportado. . 

4.18 - Para os. produtos tipificaços no art. 38. incisos I e Ir,--destalel,..o expedidor deverevInfonner, 
sve prejuizO do disposto no "caput' deste artigo, se man 
tem esquemas de atendimento a emergindo. (recursos mate .  riais e humanos),' e como os - soamos podem ser acionados (dá 
tema de plantou). 

á 28 - As Informações exigidas neste arti 
go ficarão a disposição dos orgaos - participantes da comia= aao referida no artigo 2 1  desta lei. • 

• • 

Seção II - DO.TRANSPORTADOR 

Art. 61 - - Para transportar nas vias do MV 
delato de .São Paulo os produtos deflnidos nos itens I f /I do art. 3 8 , o transportador devera estar devidamente ca 
dastrado junto ao Poder Publico Municipal. 

• . ftrierlif0 unico - O transportador dos refe 
ridos produtos, cuja base operacional esteja a matada 105 
(cem) qullometros da Capital, devera  manter acordo, devida 
mente documentado, a ser apresentado quando do cadeetramen 
to inicial ou de sua.renoeaçao, com empresalocalizada na 
região metropolitana de Soo Paulo, le qualquer natureza,ha 
bllitOda para o atendimento a emergenclas no transporte dl 
produtos perigoaos." 

Sepio III - Do PODER POBLICO.MUNICIPAL 

Subseção I - PLANO DENNINCINCIA 

Art. 7' - O Poder Piablico Municipal deverã 
regulamentar Plano. de Imergindo para o atendimento a aci 
dçntes no transpoète de produto* perigosos no MUntelpió dã 
Saca Paulo. 

Parágrafo único - A. Implantação do Planq 
de Emergincla de quç trata o "caput" deate.artigo devera 
ser realizada at aaaaa de programa.especifloo. a ser regula 
mentago e coordenado pelo Poder Publico Municipal, no quaT 
devera° ser contemplados, sem prejulgo de outros requisite% 
os seguintes aspectos: 

I - deftniçao de programa mínimo çom noories 
'obre produtos perigoso. e treinamento de funcionados dos 
orgaoe envolvidos: . . 

II - dotação de recursos nec aaa a loa; 	• 
III - implantaçao de sistema de •omunicação 

integrado entre as entidades participantes,-do ~nu; 
• IV - implantação de banco de dados de re 

cursos, humanos e eatertals, incluindo um cadastro de espe 
cialistas e voluntarlos para a atuação em emergenclas; 

- . 	'V - campanha de dtvulgaçao • eadarecimen 
io da comunidade. 

Subseção II FISCALIZAÇÃO 

Art.' SI - Caberá ao Poder Público Municl 
pai, at aaa é a do 059-- Departamento de °pereço,* dó Sistema 
Viario, fiscalizar o transporte de produto* perigosos •no 
Municipio de São'Paulol contemplando tanto es atribuiçoei 
prevista, no Decreto Federal ne 96.044, de 18 de maio -  

m 1988, bem como o preceituado nesta lei, e em as reula 
mentações compleseetares„ gra erticulaçao com o comando dl 
policiamento de transito, °rasos de melo ambiente e outros 
afins. 

• 
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Subseção III - PÁTIOS DE RETENÇÃO 

.Art. 91 -.0Foder Público deverá provgr o. 
MunicIplo.de •São-PaUlo de patios para'retençandos velauke 
infratores ou emdituação de emergencia, os quais deverao 
estar-d2 acordo com as normas nacionais vigentes, ou, na 
inexistencia destas, de acordo com as normas internacionais 
similares. 

.4 1* - O provimento acima referido poderá 
ser feito por empregas da iniciativa privada -mediante coa 
ceasão.pelo . PoOer.Publico Municipal, fixándo-se em regula 
mentaçao especifica os criterios-para . credenciamentze fia 
calizaçao-das empresas - interessadas. . • • 

2 1  - 08 custos decorrentes do deslocamen 
to e•Aestacionamento . de velculoe.a que se refere o . "caputw  
dtste artigo.serão ressarcidos mediante Cobrança de ,preço 
publieo, lixado pelo Poder Municipal e pago belo usuario. 

CAPITULO /V .  
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES : 

. Art..10.-Sem Prejulio das sanções previa • 
tas pela.legialação fed2ral, estadual ou municipal, aino6 
servancia das disposiççes desta lei,e suas regularnentaçõeã" 
complementares sujeitara 0.infrator as seguintes penalida-
des: • 

I - multa-mo-valor de 50 (dinquenta):MFIN; 
II -.retenção dw.yeIculo ate-que seja:dana 

da a irregularidade pelo respondavel; 
•• III - inclusa° no cadastro das . empresas que 

não cumprem os regulamentos do transporte de produtos peri 
gosoa; • 

IV -..suspensão_por - 15 (quinze) dial!: da 11 
cença referida no art. 6* desta lei; 

V - cancelamento da licença referida no art. 
61 desta lei. 

. 	f 1* - Na reincidencia especifica, - a multa 
prevista' no inciso I sera aplicada eg dobro. 

f 2* - Quando necessario, e a criterio da 
autoridade autuante, O veiculo: punido conforme o inciso' II 
devera ser enviado a um dos'patios de retençao previstos pe 

f 3* - O cadastro previsto no inciso11.1
devera ser mantido pela Comissão instituida no art. 2* deo 
ta lei, a qual lhe destinara a necesaaria publicidade. 

•Art. 11 - Ao expedidor serao• aplicadas as 
penalidades previstas nos incisos I e III do art. 10 desta 
lei, quando deixar de informar ao Poder Público Municipal 
os fluxos - de transporte-previstos no.art. 5* desta lei. 

Art. 12 - Ao transportador serao aplicadas 
as seguintes penalidades: - 

. 	I - multa prevista no inciso I do art. -  10 
desta lei - e pubilcaçao . no cadastro-de empresas igratoras, 

•quando nao estiver- devidamente cadastrado no Waddiplo,' con 
forme art. 6* desta lei; 

. II . - retenção do .  veículo, em se constatando 
qualquer infração à legislação pertinente, ..seja federal,' 
estadual ou munielpál; 

III - suspensão por '15, (quinze) dias da 11 
cençwreferida no art,. 6* desta. lei quando, no periodo de' 
12 (doze) Meses, for punido 3. (trea) ou mais vezes 'com •a 
penalidade prevista no inciso I deste artigo; • 

IV - cancelagento da licença referida no art. 
61. desta lei quando, no periodo de 12 (doze) meses, for pu 
nido 6 (seia) 'vezes com a penalidade 'prevista no inciso I 
deste artigo. 

Art. 13 - A aplicação das penalidades esta-
b2lecidas nesta lei dão exclui outras previstas em legisla; 
çao especifica. ' 

	

' 	CAPITULO v 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14 - O Poder Público Municipal regula 
mentará a presente lel no'prazo de 120 (cento e vinte)diai 
a contar da data de sua publicaçao. • 

' 	Art. 15 - Esta lei:entra em vigor na data 
de sua publicação,.revogadas as disposições 2m contrário. 

PREFEI9URA ' DOmUNIC/PIO DE SA0 PAOLd,aos 17 de maio 	de 
de 1993, 4409 da fundação de . Sio, Paulo. 
PAULOMALUF, PREFEITO • . 
CORNEL/O.VIEIRA-DE MORAIS JUNIOR, SedretArio.dos Negócios 
Jurídicos • 	' 
CELSO' ROBERTO PITTA. DO NASCIMENTO, Secretãrio dag Finan 
ÇOS • 
GETOLIONANASHIRO, SecretWO kuniOiml de Transportes . 
Publicada da.Sehrataria-do.Governo Municipal, em 	17 de 

• maio 	de 1993. 
.EDEVALDO ALVES DA SILVA,-.Secratlinio do Governo Municipal 

lo artigo 9* desta lei. 
• 
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Título: DECRETO N°50.446 20/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta o transporte de produtos perigosos por veículos de carga nas vias 

públicas do Município de São Paulo, nos termos da legislação específica. 
Revogação: Revoga o Decreto n°36.957/1997.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 37.391/1998.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 37.425/1998.; (ver documento) 
Revoga a Portaria Pref.G no 77/1998; 
Revoga a Portaria DSV.G no 15/1998 
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DECRETO No 50.446, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2009 

Regulamenta o transporte de produtos perigosos por veículos de carga nas vias 
públicas do Município de São Paulo, nos termos da legislação específica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO o Decreto Federal no 96.044, de 18 de maio de 1988, que aprova 
o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, alterado pelo 
Decreto no 4.097, de 21 de janeiro de 2002; 

CONSIDERANDO a Portaria no 349, de 4 de maio de 2002, do Ministério dos 
Transportes, que aprova as Instruções para a Fiscalização do Transporte Rodoviário 
de Produtos Perigosos no Âmbito Nacional; 

CONSIDERANDO a Portaria no 1.274, de 26 de agosto de 2003, do Ministério da 

• 

	Justiça, relativa a produtos químicos; 

CONSIDERANDO a Resolução no 420, de 12 de fevereiro de 2004, e alterações, da 
Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, que aprova as Instruções 
Complementares ao Regulamento Terrestre de Produtos Perigosos; 

CONSIDERANDO a Lei no 11.368, de 17 de maio de 1993, que dispõe sobre o 
transporte de produtos perigosos por veículos de carga nas vias públicas do 
Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO a Lei Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
regulamentada pelo Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõem sobre 
as sanções penais e administrativas aplicáveis, em todo o território nacional, a 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente; 

CONSIDERANDO o Decreto no 42.833, de 6 de fevereiro de 2003, que regulamenta 
o procedimento de fiscalização ambiental no Município de São Paulo, 

D ECRETA: • 
CAPÍTULO I 

Disposição Preliminar 

Art. 1 0 . O transporte de produtos perigosos nas vias públicas do Município de São 
Paulo reger-se-á pelas disposições estabelecidas neste decreto, sem prejuízo da 
observância da legislação vigente aplicável à matéria. 

Parágrafo único. Consideram-se produtos perigosos os materiais, substâncias ou 
artefatos que possam acarretar riscos à saúde humana e animal, bem como 
prejuízos materiais e danos ao meio ambiente, conforme definido na Resolução no 
420, de 12 de fevereiro de 2004, da Agência Nacional de Transportes Terrestres - 
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ANTT, e nas demais normas específicas que alterem e/ou atualizem a legislação 
pertinente ao transporte de produtos perigosos. 

CAPÍTULO II 

Da Comissão Municipal para o Transporte de Cargas Perigosas - CMTCP 

Art. 20 . A Comissão Municipal para o Transporte de Cargas Perigosas - CMTCP, 
criada pela Lei no 11.368, de 17 de maio de 1993, de caráter permanente, terá 
regimento próprio e será presidida pelo Coordenador Geral da Coordenadoria 
Municipal de Defesa Civil - COMDEC. 

§ 10 . A CMTCP será integrada por órgãos e entidades da Administração Municipal, 
com a participação obrigatória dos envolvidos nos programas e projetos relativos 
ao transporte de produtos perigosos. 

§ 20 . Poderão também integrar a CMTCP, voluntariamente, órgãos e entidades, 
públicos ou privados, não vinculados à Administração Municipal. 

§ 30 . Cada órgão ou entidade, público ou privado, deverá indicar um representante 
titular e um suplente para fins de apreciação e aprovação pelo Presidente da 
CMTCP. 

§ 40 . Os órgãos e entidades não vinculados à Administração Municipal que integram 
a CMTCP em caráter voluntário serão dela excluídos por solicitação dos interessados 
ou pelo não comparecimento de seus representantes a 2 (duas) reuniões do 
colegiado durante o ano, sem justificativa, para as quais tenham sido prévia e 
devidamente convocados. 

§ 50 . Os objetivos, atribuições, organização, reuniões e procedimentos funcionais e 
administrativos da CMTCP, observado o disposto na Lei n o  11.368, de 1993, e nas 
demais normas aplicáveis à matéria, constarão do respectivo Regimento Interno. 

CAPÍTULO III 

Da Classificação dos Produtos Perigosos 

Art. 30 . Os produtos perigosos de que trata este decreto ficam agrupados na 
seguinte conformidade: 

I - Grupo de Alta Periculosidade Intrínseca: os listados na Classificação ONU 
recepcionada pela Resolução no 420/2004, da ANTT, e nas demais normas que 
vierem a alterar ou atualizar a legislação pertinente a produtos perigosos; 

II - Grupo de Alta Freqüência de Circulação: os assim definidos em portaria do 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da Secretaria Municipal de 

Transportes; 
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III - Grupo de Consumo Local: os assim definidos em portaria do DSV; 

IV - outros, nos termos do artigo 3 0, inciso IV, da Lei 11.368, de 1993. 

CAPÍTULO IV 

Do Trânsito de Veículos que Transportam Produtos Perigosos 

Art. 4o. As condições e restrições à circulação, estacionamento, parada, carga e 
descarga de veículos que transportam produtos perigosos nas vias públicas do 
Município de São Paulo serão disciplinados, mediante portaria, pelo DSV, 
especialmente no que se refere à definição de rotas e horários alternativos para a 
realização desse tipo de transporte. 

Art. 50 . O transporte de produtos perigosos nas vias públicas do Município de São 
Paulo somente poderá ser realizado por transportador devidamente inscrito no 
Cadastro dos Transportadores de Produtos Perigosos - CTPP e com veículos 
detentores da Licença Especial de Transporte de Produtos Perigosos - LETPP, 
expedida pelo DSV. 

CAPÍTULO V 

Do Plano de Atendimento a Emergências 

Art. 60 . Para análise do Plano de Atendimento a Emergências - PAE, o transportador 
deverá apresentar à Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente - SVMA: 

I - requerimento dirigido àquela Secretaria, assinado pelo representante legal do 
transportador ou seu procurador; 

II - contrato social registrado no órgão oficial competente; 

III - comprovante de inscrição no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, se 
pessoa física; 

IV - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou 
no Cadastro da Pessoa Física - CPF, conforme o caso; 

V - PAE relativo ao transporte de produtos perigosos, conforme especificado em 
portaria de SVMA; 

VI - comprovante de acordo firmado com empresa habilitada para o atendimento a 
emergências relacionadas ao transporte de produtos perigosos, se o transportador 
não possuir serviço próprio ou esteja enquadrado no parágrafo único do artigo 6 0  

da Lei no 11.368, de 1993; 

VII - guia de arrecadação comprovando o recolhimento do preço público devido. 
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Parágrafo único. Após a análise e aprovação do PAE, caberá à SVMA emitir parecer 
técnico, publicar o respectivo despacho no Diário Oficial da Cidade e inserir as 
informações pertinentes no CTPP. 

Art. 70 . O PAE terá validade de 3 (três) anos, devendo ser solicitada sua renovação 
no prazo de até 90 (noventa) dias anteriores à data de seu vencimento, mantida a 
necessidade de atendimento às exigências previstas no artigo 6 0  deste decreto. 

Art. 80 . Caberá à SVMA fiscalizar o cumprimento das medidas estabelecidas no PAE, 
devendo qualquer alteração ser comunicada àquela Pasta, sob pena de cominação 
das sanções previstas nas normas que regulamentam a matéria. 

§ 10 . Incumbe também à SVMA promover inspeção na base operacional do serviço 
de atendimento a emergências ou no próprio local da emergência, visando verificar 
o cumprimento das medidas preconizadas no PAE. 

§ 20. A SVMA estabelecerá, mediante portaria, os procedimentos voltados à 
fiscalização do cumprimento do PAE. 

CAPÍTULO VI 

Do Cadastro e da Licença 

Art. 90 . Aprovado o PAE pela SVMA, deverá o transportador requerer a LETPP 
perante o DSV, para cada veículo, apresentando: 

I - requerimento assinado por seu representante legal ou procurador; 

II - cópia do despacho de aprovação do PAE pela SVMA, devidamente publicado no 
Diário Oficial da Cidade; 

III - cópia do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV, em 
validade; 

IV - cópia do Certificado de Capacitação para o Transporte de Produtos Perigosos a 
Granel, se for o caso; 

V - guia de arrecadação comprovando o recolhimento do preço público devido. 

Parágrafo único. Será negada a LETPP nas seguintes situações, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis: 

I - quando existirem débitos relativos aos veículos perante o Município de São 
Paulo; 

II - quando for constatada irregularidade em quaisquer documentos apresentados. 

Art. 10. A LETPP terá validade de 1 (um) ano, devendo ser solicitada sua renovação 
até 30 (trinta) dias anteriores à data de seu vencimento, mantida a necessidade de 
atendimento às exigências previstas no "caput" do artigo 9 0  deste decreto. 



,=olha n° 	 do pro,p 

2001S  
funcion rio 

C2.• 

MaHJ J 
Técni,,  A d m  livelra 

ívo-PF 10.940 

§ 10 . Para a renovação da LETPP, deverá o transportador apresentar comprovante 
do acordo a que se refere o inciso VI do artigo 6 0  deste decreto. 

§ 20 . Para a inclusão de novo veículo, deverá o transportador apresentar ao DSV os 
documentos discriminados no "caput" do artigo 9 0  deste decreto. 

§ 30• No caso de exclusão de veículo já licenciado, deverá o transportador 
apresentar ao DSV o pertinente requerimento e a licença original, para as 
providências de cancelamento, eximindo-se das responsabilidades em caso de 
acionamento do plano de emergência. 

Art. 11. A LETPP deverá ser cancelada, a qualquer tempo, na hipótese de 
comprovação da ocorrência de uma das seguintes situações, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis: 

I - cometimento, por parte do transportador, de faltas gravíssimas relativas ao 
veículo; 

11 	II - cancelamento da inscrição no Cadastro de Transportadores de Produtos 
Perigosos - CTPP. 

CAPÍTULO VII 

Do Credenciamento de Empresas de Atendimento a Emergências 

Art. 12. As empresas de atendimento a emergências relacionadas ao transporte de 
produtos perigosos, conforme previsto no inciso VI do artigo 6 0  deste decreto, só 
poderão prestar serviços nas vias públicas da Cidade de São Paulo se estiverem 
devidamente credenciadas por SVMA e satisfaçam as seguintes exigências: 

I - sejam regularmente constituídas para o atendimento de emergências 
relacionadas ao transporte de produtos perigosos, com responsáveis técnicos 
devidamente habilitados e necessariamente inscritos ou com visto no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP ou no Conselho 
Regional de Química - CRQ ou, ainda, com registro de Técnico de Segurança no 
Ministério do Trabalho e Emprego; 

II - possuam base operacional ou filial regularmente constituída na Região 
Metropolitana de São Paulo, com inscrição obrigatória no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM da Prefeitura do Município de São Paulo e atendam os requisitos 
estabelecidos em portaria de SVMA; 

III - estejam em situação regular perante a Prefeitura do Município de São Paulo. 

CAPÍTULO VIII 

Do Plano de Emergência para o Atendimento a Acidentes no Transporte de Produtos 
Perigosos da Cidade de São Paulo 
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Art. 13. Deverá ser criado pela CMTCP, mediante portaria da COMDEC, o Plano de 
Emergência para o Atendimento a Acidentes no Transporte de Produtos Perigosos 
da Cidade de São Paulo, nele definindo as atribuições e responsabilidades das 
entidades e órgãos públicos envolvidos, bem como do fabricante do expedidor e do 
transportador. 

Art. 14. A COMDEC implantará sistema de comunicação e integrará os sistemas de 
emergência existentes no Município, de acordo com o Sistema Municipal de Defesa 
Civil - CONSDEC, disponibilizando-os para uso da CMTCP. 

Art. 15. Incumbirá à CMTCP implantar e gerenciar banco de dados integrado com o 
DSV e a SVMA, contendo, no mínimo: 

I - a relação dos recursos humanos e materiais disponíveis nos órgãos e entidades 
integrantes da CMTCP, para mobilização permanente nas situações de emergência; 

010 	II - a classificação dos produtos perigosos transportados; 

III - a relação das empresas que descumprirem a regulamentação pertinente ao 
transporte de produtos perigosos no âmbito da Cidade de São Paulo. 

§ 1 0 . O banco de dados poderá ser integrado aos sistemas dos órgãos e entidades 
representados na CMTCP. 

§ 20 . A CMTCP providenciará a divulgação do Plano de Emergência para o 
Atendimento a Acidentes no Transporte de Produtos Perigosos na Cidade de São 
Paulo, bem como realizará seminários e eventos destinados ao seu esclarecimento 
das entidades e órgãos públicos integrantes da Comissão. 

CAPÍTULO IX 

Dos Pátios de Retenção e Transbordo 

Art. 16. A Secretaria Municipal de Transportes, por meio do DSV, proverá o 
Município de São Paulo de pátios de retenção e transbordo para veículos que 
vierem a transportar produtos perigosos em desconformidade com as normas 
constantes deste decreto ou em situação de emergência. 

Parágrafo único. Enquanto não houver pátio de retenção e transbordo, os veículos 
referidos no "caput" deste artigo, a critério da autoridade competente, deverão ser 
removidos para local seguro, a fim de serem corrigidas as irregularidades e/ou 
sanadas as emergências. 

Art. 17. Os projetos de implantação dos pátios de retenção e transbordo deverão 
ser previamente submetidos à apreciação das Secretarias Municipais de 
Desenvolvimento Urbano, do Verde e do Meio Ambiente, da Habitação e de 
Transportes, no âmbito de suas competências, sem prejuízo das demais exigências 

legais. 
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Art. 18. As normas relativas ao uso e funcionamento dos pátios de retenção e 
transbordo serão objeto de regulamentação específica pela Secretaria Municipal de 
Transportes, por meio do DSV, observado o disposto na legislação ambiental 
vigente. 

CAPÍTULO X 

Dos Deveres, Obrigações e Responsabilidades 

Art. 19. Constituem deveres, obrigações e responsabilidades dos agentes 
envolvidos no transporte de produtos perigosos: 

I - todos os previstos na regulamentação federal em vigor; 

• 	
II - o envio à COMDEC, anualmente, pelo expedidor, nos meses de janeiro a março, 
de relatório contendo informações quanto: 

a) ao fluxo de todos os produtos perigosos embarcados no ano anterior; 

b) ao nome e classificação dos produtos transportados; 

c) ao volume anual de produtos transportados; 

d) aos esquemas de atendimento de emergência, relacionando os recursos 
humanos e materiais disponíveis e o sistema de acionamento; 

IH - portar o transportador a Licença Especial de Trânsito de Produtos Perigosos - 
LETPP prevista no artigo 90  deste decreto, afixando-a no veículo para fins de 
fiscalização. 

Parágrafo único. A COMDEC colocará à disposição dos membros da CMTCP as 
informações contidas no relatório referido no inciso II deste artigo. 

CAPÍTULO XI 

Da Fiscalização 

Art. 20. Caberá à Secretaria Municipal de Transportes, por meio do DSV, fiscalizar o 
transporte de produtos perigosos na Cidade de São Paulo. 

§ 1 0 . A fiscalização contemplará tanto as atribuições previstas neste decreto quanto 
o estabelecimento de normas complementares à matéria. 

§ 20. A critério do DSV, poderão participar dos trabalhos de fiscalização 
representantes da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, de órgãos do meio 
ambiente, da saúde e outros afins. 
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§ 30 . A Secretaria Municipal de Transportes poderá celebrar convênio com a Polícia 
Militar do Estado de São Paulo para a realização, em conjunto, da fiscalização 
prevista no "caput" deste artigo. 

§ 40 . A Secretaria Municipal de Transportes poderá realizar parceria com a 
Secretaria Municipal de Saúde, visando o atendimento das demandas da Vigilância 
em Saúde, nos termos preconizados na Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que 
institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 

CAPÍTULO XII 

Das Infrações e Penalidades 

Art. 21. A inobservância das disposições estabelecidas neste decreto sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades, aplicadas pelo DSV, sem prejuízo das demais 
sanções estabelecidas na legislação federal, estadual ou municipal: 

I - multa prevista no inciso I do artigo 10 da Lei no 11.368, de 1993, que, 
convertida e atualizada na forma da legislação vigente, corresponde a R$ 4.617,50 
(quatro mil, seiscentos e dezessete reais e cinqüenta centavos); 

II - retenção do veículo até que seja sanada a irregularidade pelo responsável; 

III - inclusão do infrator na relação das empresas que descumprem a 
regulamentação sobre transporte de produtos perigosos no âmbito da Cidade de 
São Paulo, consoante previsto no inciso III do artigo 15 deste decreto; 

IV - suspensão, por 15 (quinze) dias, da Licença Especial de Trânsito de Produtos 
Perigosos - LETPP; 

V - cancelamento da LETPP; 

VI - exclusão do Cadastro de Transportadores de Produtos Perigosos - CTPP. 

§ 10 . O valor da multa prevista no inciso I do "caput" deste artigo será atualizado 
na forma da legislação municipal em vigor. 

§ 20 . Na reincidência específica, a multa prevista no inciso I do "caput" deste artigo 
será aplicada em dobro. 

§ 30 . O veículo retido na forma do inciso II do "caput" deste artigo poderá ser 
enviado a um dos pátios de retenção e transbordo. 

§ 40 . A penalidade prevista no inciso III do "caput" deste artigo será cancelada 
assim que sanadas as irregularidades pertinentes e pagos os débitos 
eventualmente existentes. 

Art. 22. Ao expedidor serão aplicadas as penalidades constantes dos incisos I e III 

do artigo 21 deste decreto, quando: 
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I - não encaminhar à COMDEC o relatório a que se refere o inciso II do artigo 19 
deste decreto; 

II - embarcar produtos perigosos em veículo desprovido de LETPP. 

Parágrafo único. Findo o prazo previsto no inciso II do artigo 19 deste decreto, a 
COMDEC encaminhará ao DSV a relação dos expedidores infratores. 

Art. 23. Ao transportador serão aplicadas as seguintes penalidades: 

I - as constantes dos incisos I e III do artigo 21 deste decreto, quando algum 
veículo de sua frota que transporte produtos perigosos não dispuser da LETPP; 

II - retenção do veículo e de sua carga, em se constatando qualquer infração à 
legislação pertinente ao transporte de produtos perigosos, seja federal, estadual ou 
municipal; 

III - suspensão, por 15 (quinze) dias, da licença referida no artigo 9 0  deste decreto 
quando, no período de 12 (doze) meses, for punido 3 (três) ou mais vezes com as 
penalidades referidas no inciso I deste artigo; 

IV - cancelamento da licença de que trata o artigo 9 0  deste decreto quando, no 
período de 12 (doze) meses for punido 6 (seis) vezes com as penalidades referidas 
no inciso I deste artigo. 

Art. 24. Ao infrator sujeito à aplicação da pena de multa fica assegurada a 
apresentação de defesa: 

I - em primeira instância, sem efeito suspensivo, sem o recolhimento do respectivo 
valor, perante o DSV, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação; 

II - em segunda instância, sem efeito suspensivo, com o recolhimento do 
respectivo valor, perante a Secretaria Municipal de Transportes, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data da notificação. 

Art. 25. Caberá recurso da decisão que aplicar as penalidades previstas nos incisos 
I, III, IV, V e VI do artigo 21 deste decreto, com efeito suspensivo, a ser interposto 
perante a Secretaria Municipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data da notificação. 

Art. 26. Os veículos retidos ou removidos e suas cargas, não resgatados pelo 
proprietário, serão leiloados nos termos da legislação vigente aplicável à espécie. 

CAPÍTULO XIII 

Das Disposições Finais 

Art. 27. A observância das normas relativas ao transporte, na Cidade de São Paulo, 
de produtos perigosos por veículos de carga é de responsabilidade exclusiva dos 
agentes mencionados no Regulamento de Transporte aprovado pelo Decreto 
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Federal no 96.044, de 18 de maio de 1988, cabendo ao Poder - Público Municipal a 
, 

fiscalização e a aplicação das respectivas penalidades. 

Art. 28. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 29. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 36.957, de 10 de julho de 1997, no 37.391, de 8 de abril de 1998, e no 
37.425, de 18 de maio de 1998, a Portaria Pref.G no 77, de 5 de junho de 1998, e 
a Portaria DSV.G no 15, de 18 de agosto de 1998. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de fevereiro de 2009, 456 0'  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
	 ;. • 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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